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Resolução n.º 02/2023

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023
Regulamenta o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Câmara Municipal de Tupi Paulista nas categorias de qualidade de comum e de luxo.
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º A presente Resolução regulamenta os limites para o enquadramento dos bens/artigos de consumo nas categorias comum e luxo, nos termos do disposto no artigo 20, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos citados bens a serem adquiridos para suprir as demandas da Câmara Municipal.
Parágrafo único – Esta Resolução também se aplica às contratações realizadas com a utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias.
Definições
Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I – bem/artigo de luxo: bem/artigo de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de características tais como:
a) ostentação: demonstração de pompa, luxo, esplendor, em atos públicos ou particulares;
b) opulência: abundância de riqueza, requintada, luxuosa, esplendorosa;
c) forte apelo estético: chamamento para o lindo, para o maravilhoso;
d) requinte: excesso de refinamento, transbordamento de delicadeza;
II – bem/artigo de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda, ou seja, baixo ou moderado custo de demanda, em função da renda do indivíduo em uma sociedade, e, proporcionalmente, à Administração;

III – bem/artigo de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade: quando, em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso ou funcionamento, no prazo de dois anos;
b) fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, por ser quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade: quando sujeito a modificações químicas ou físicas que levem à deterioração ou à perda de suas condições normais de uso com o decorrer do tempo;
d) incorporabilidade: quando destinado à incorporação em outro bem/artigo, ainda que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem/artigo principal; ou
e) transformabilidade: quando adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem/artigo; e
IV – elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação percentual da renda média, levando a classificação de bens normais, inferiores ou superiores.
Classificação dos Bens
Art. 3º A Câmara Municipal considerará no enquadramento do bem/artigo como de luxo, conforme conceituado no inciso I, do artigo anterior, as seguintes variáveis:
I – relatividade econômica – variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem/artigo, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística de acesso ao bem/artigo;
II – relatividade temporal – mudança das variáveis mercadológicas do bem/artigo ao longo do tempo, em função de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado;
d) modificações no processo de suprimento logístico.
III - relatividade cultural - distinta percepção sobre o bem/artigo, em função da cultura local, desde que haja impacto no preço.

Parágrafo único. Essas variações, sempre que diagnosticadas, e mantida a necessidade do bem/artigo, serão instruídas e motivadas no processo de compra/licitação.

Art. 4º Não será enquadrado como bem/artigo de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I, do artigo 2º, da presente Resolução:
I – for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem/artigo de qualidade comum de mesma natureza;
II – tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
Vedação a aquisição de artigos de luxo
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens/artigos de luxo, nos termos desta Resolução, em atendimento ao disposto no artigo 20, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a inclusão de bens/artigos de luxo no plano de contratações anual será possível, desde que motivada e justificadamente solicitada pelo setor de contratação e aceito pela autoridade competente, sendo que a análise de custo-efetividade evidencie que o impacto decorrente da fruição do bem/artigo ultrapasse os custos envolvidos, e seja aprovada pela autoridade competente.
Art. 6º As unidades de contratação da Câmara Municipal, especialmente o Setor de Compras, em conjunto com as unidades técnicas, especialmente o Setor de Licitações e Contratos Administrativos e Setor de Planejamento, identificarão os bens/artigos de consumo de luxo, constantes da elaboração do Plano de Contratação Anual, nos Documentos de Formalização de Demandas (DFDs), das requisições de compras formalizadas pelos ordenadores de despesas ou documentos equivalentes.
Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens/artigos de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput do presente artigo, as requisições de compras retornarão aos setores requisitantes para supressão,  substituição dos bens demandados e, em último caso, manutenção do planejamento de sua aquisição, desde que cumpridos os requisitos desta Resolução.
Análise de custo-efetividade, ou consolidação dessas circunstâncias
em ETP básico
Art. 7º O setores competentes da Câmara Municipal, quando da elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares (ETPs) e Termos de Referência (TRs), deverão apresentar análise de custo-efetividade, demonstrando os resultados pretendidos da contratação em termos de economicidade e do melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.
Parágrafo único. A análise de que trata o caput deverá cotejar, se
couber, os distintos resultados advindos das hipóteses de a contratação
ser de bem/artigo de luxo ou de bem/artigo de qualidade comum.
Disposições Gerais
Art. 8º A Presidência da Câmara Municipal poderá editar normas complementares para a execução do disposto nesta Resolução, especialmente por portarias específicas.
Parágrafo único. A Procuradoria Jurídica poderá emitir minutas-padrão, Orientações aos setores competentes da Câmara Municipal e documentos equivalentes, visando padronizar e direcionar procedimentos quando da aplicação desta resolução.

Vigência
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Art. 10. Registre-se, publique-se, revogam-se as disposições contrárias.
Câmara Municipal de Tupi Paulista, 14 de Março de 2023
Joana Aparecida Ramos Garcia Grava - Presidente
Joisiany Ceber Anselmi - 1º Secretária
Clovis Antonio Lopes – 2º Secretário
Registrado na Secretaria e publicado por afixação no local de costume e na data supra.

Roselaine Barca – Coordenador Administrativo
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